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PREFEITUR{ MUNICIPAL DE POTIRET

Emgreitada pôr menor Preço GIobal.
CLÀUSULA TERCEIRA- DO VALOR DO CONTRATO
3,1. A PREFEITURÂ se obriga a pagar à CONTR.{TADA para real)zar o objeto do presente Contrato
o Valor Global de R$ 204,2214,91 (duzentos e quarto mil duzentos e quarenta e quano reais e
noventa e um centavos), suieito as incidências tributárias normais sujeito as incidências triburárias
normais, e, em conformidade com o processo licitatório de CONCORRÉNCIÂ PUBLICA N." CE-
002/2026-SETNFRÀ.

CTÁUSULA QUARTA - Do REÂJUSTÂMENTo DE PRESçoS E Do REEQUILÍBRIo
FINANCEIRO
4.'l - Os prcços são fixos e irreajustáveis pclo período de '12 (cloze) meses da apresentaçào da proposta
comercial. Após os l2 (doze) meses os preços contratuais serão reaiustados, tomando-se por base a
data da aprcsentação da proposta, pcla variaçào do inchcc Nacional da Construção Civil - INCC,
COLUNA 35, consrante da revista "CONJUNTLTRÂ ECONOMICA", eduada pela Fundação Geúlio
Vargas.
4.2- No cálculo dos reajuste s se ttiüzará a seguinte fórmula:

a

R=V , onde

4.3-A aplicação do reaiuste se f^rã 
^ 

p Í:dÍ do 13" mês âpós a datâ-limite da apreseotação da proposta
de preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula acima) se manrerá
fixo por 12 (doze) meses, e assim sucessivamente a cada 12 (doze) meses.
4.4. A data base de referência da proposta de preços será a data de apresentação da proposta de preços,
e os possíveis reaiustes, calculados a partir desta.

CIÁUSUIâ QUINTA - DA DoTAÇÃo oRÇÂMENTÁRIA E DÀ FoNTE DE RECURSoS
7.1, As despesas decorrentes do contrato correrào por conta da dotação orçamentária nô:
0401.15,451.0009.1.007 - Construção e Revitalização de Praças e Espaços Públicos; Elemcnto de
Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras e Instalaçôes; Fonte de Recursos: 1.500.0000.00 Recursos nào
vinculados de Impostos/ 1.700.0000.00 Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União/
1.701.0000.00 Outras Transíerências de Convênios ou Repasses dos Estados/ 1.70(r.0000.00
Transferência Especial da União/ 1.720.0000.00 Transferências da Uruão Referentes às participaçôes na
exploração dc Petróleo c Gás Natural, consignado n() ()Íçamcnto Ntunicipal de 2026.

CLÁUSULA SEXTA- DÂ GARÂNTIA DO CONTRATO
6.1. O adjudicatário, no prazo de 05 (cinco) dias uteis, após a assinatura do Termo de Contrato,
prestará garantia no valor corespondente a 570 (cinco por cento) do valor do Conrato, que será
iiberacla de acordo com as condições previstas neste Eclital, conforme disposto no art.96 da l-ei n"
14.133/2021,, desde que cumpridas às obrigaçôes contratuais.
6.2. A inobservância do ptazo fixado para apresentaçào da garantia acarretzrâ a aplicação de multa de

Ir-r.1
Lr. ]
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Rua: Expcdito Leite da Silva, 33 - Centro
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Valor do reâjuste procurâdo;
Valor conttatual dos serviços â serem reajustados;

= Indice inicial--correspondente ao mês da entrega da proposta;
Indice final-corespondente ao mês de aniversário anual da proposta.
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITUR{ MUNICIPAL DE POTIRET

CoNTRATO N". 20260817-001.

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM
A PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMÂ,
ATRÂ}IES DA SECRETARIA DE
rNFRÀESTRUTURA, E DO OUTRO r-ADO A
EMPRESA LPG SERVIÇOS DE CONSTRUçÕES
LTDA PARÂ O FIM QUE A SEGUIR SE
DECI-ARA:

PREÂMBULO

Àos 17 (dezcssete) chas do mês dc agosto àe 2026, na sedc do paço municipal, foi lavrado o pÍesente
Contrato, entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA, através da SECRETARIA
DE INFRÀESTRUTURÂ pcssoa jurídica de clireito público interno, com sede nâ Rua: Expcdito
Leite 33, Centro, Ceará, inscrito no CNPJ/ÀIF sob o n" 12.461.653 /000157, neste âto representado
pelo Secretário, Sr. ANTÔNIo SEI'ERINO BEZERRA SÂIDANHA, portador dá cpf 

"..)k**.487.603-*x, doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa LPG
SERVIÇOS DE CONSTRUÇÔES LTDA, com sede Rua: Inglatera, 165, Itaperi, Fortaleza-CE,
inscrita no CNPJ 21.541.555/0001-10, CREA n" 0000448656, representada neste ato por LISANDRA
PAULA GOMES DE, ARÁUJO, portadora CPF no. ++'>k.681.053.** e RG no ++0827651++ - SSPCE, e

por seu responsável técnico Sr. OTÁVIO ÀUGUSTO CARVALHO SILVA, portador da carteira
profissional CREA n" 0611719277, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADÀ, de
acordo com o Edital de CoNCORRÊNCIÀ ELETRÔNICA n" CE-002I2026-SEINFRÀ, em
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n" 1,4.113 /2021, de 1" de abril de 2021 de 1993 e suas

alteraÇõcs posrcriorcs, sujcitando-se os contratanrcs às.uas normas e às cláusu]as c concliçôcs a scguir
âjustâdâs.

CLÁUSUI.A PRIMEIRÂ - DA FUNDÀMENTAÇÃo LEGÂI
1.1. Disposições contidas na Lei no 14.133 de 1' de abril de 2021, da Lei n" 8.078, de 1.1. /09 /1.990 -
Código de Defesa do Consumidor, Decreto n" 6.204/07, Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro
de 2006, Lei Complementar n" 747 de 07 de Agosto de 2014, Lel Federal n" 155/2016, de 27 de

outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no pÍesente
contrato.

CI/í,USUI.A SEGUNDA- Do oBJETo E DE SUAS ESPECIFTCAÇÕES
2.1. Constrrui o objeto do presente termo a CONTRÂTAÇAO DE OBR-ÀS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA PÂRÂ A CONSTRUÇÃO DE PRÂçA E REFORMÂ DE QUADRA NA
LOCALIDADE SITIO CAPUCHO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE
INFRÂESTRUTURA, DESTE MUNICÍPIO conforme as cspccificações contidas nos projetos c
demais documentos que integram este Edital de Licitação.
2.2. Estc contrat<r será regrdo pelo Edital dc Concorrôncia n CB-002/2026-SEINFRÂ e seus anexos,

pela Lei Federal 14.133/21 e pelas cláusulas e condições nele lançadas.

2.3. As especificaçôes das obras de engenharia obieto deste contrato constam do ANEXO I, que faz

parte integrante do edital.
2.4. Â CONTRÂTADA se obriga executar, no reglme de Execução Indireta, na modalidacle de

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:gabinete(a)p otiretma.ce, qov.br
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0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato poÍ dia de atraso, até o máximo de 2%, (dois
por cento).
6.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias aotor:Lza a Administração a promoveÍ a rescisão do
contfato por descumprimento ou cumprimento iregular de suas cláusulas conforme dispõem os inciso
I do art. l37 daki no. 14.133, àe 202't.
6.4. Caso o valor global da proposta da Âdjudicatária seja inferior a 857o (oitenta e cinco pot cento) do
menor valor a que se refetem ao parâgrafo § 5" do artigo 59 da Lei n" 14.133, de 2021, será exigida,
para a assinatura do contrato, prestâção de garantia adicional, igual à diferença ente o menot valor
calculado com base no citado dispositivo legal e o valor da correspondente proposta.
6.5. A vahdade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período
mínimo de 03 (três) meses após o término da vigência contrarual.
ó.6. A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de;
6.6.7.Prejuizo advindo do nâo cumprimento do objetcr do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;
6.6.2. Prejúzos causados à Conratantc ou a terceiro, decorrentes cle culpa ou dolo durante a execuçào
do contrato;
ó.6.3. As multas moratórias e punitivas apücadas pela Contratante à Contratada;
6.6.4. Obrigações Frscais e previdenciárias de qualquer nàt:uteza, não hontadas pela Contratada.
ó.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item anterior,
6.6. A gatantia em dinheiro deverá set efetuada em favor da Contratante, mediante depósito em
qualquer agência do informado pela CONTRATANTE, na conta corrente própria (conta garantia), de
deposito em caução,
6.7. Caso a opção seja por utilizar dtulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liqúdação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazendz.
6.8. No caso de gatantia na modalidade de Íiança bancária, devetá constar expressa renúncia do fiador
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
6.9. No caso de alteração clo valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantta deverá ser
readequada ou renovada nas mesmas condições.
6.10. Se o valor da garantia for utüzado tota.l ou parcialmente em pâgâmento de qualquer obngaçào, a

Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 03 (rês) dias úteis, contados
da data em que for notificada.
6.11. À Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:
6.1 l.l. Caso fortuito ou força maior;
6.71.2.Alteraçào, sem prévia anuência da seguradora, das obrigaçôes contratuais;
ó.11.3. Descumpnmento das obrigações pela CONTRATÀDA decorrentes de atos ou fatos praticados
pela CONTRÂTANTE;
6.11.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administraçào.
6.12. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas
neste item.
6.13. Será considerada cxtinta a garantia com a devolução da apólice, catta França ou autorização para o
levantamento de imporrâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração
da CONTRATANTE, mediante termo circunstânciado, dc que a CONTRÂTADA cumpriu todas as

cláusulas do contrato.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : qabineteílrpotiretna.ce. gov.br
CNPJ: 12.461.65310001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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CLÁUSULA SÉTIMA - DÀ DURÂÇÃo E vIGÊNcIÀ Do CoNTRÂTo
7.1- O Contrato rerá prazo de execuçào e de vigência até 31 de dezembro de 2026, após sua assinatura,
podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos no ârt. 107 e incisos da Lei no 14.133/2021 e

suas alterações posteriores.
7.2- Os pedidos de prorrogação de prazo deverão se fazer acompanhar de um telatório circunstanciado
e do novo cronogrâma fisico e físico-Ílnanceiro adaptado às novas condições pÍoposrâs, e de um novo
Plano de Trabalho. Esses pedidos serão analisados e iulgados pela fiscalização e Gerência de obras da
Prefeitura NrÍunicipal de Potiretama.
7.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos à Gerência de Obras da Prefeitura Municipal
de Potiretama, até 30 Grint4 dias antes da data do término do prazo contratual. Os atasos ocasionados
por motivo dc lorça maior ou caso fortuito, desdc quc notificados no prazo de 48 (quarenta c oito)
horas e aceitos pela Prefeitura Murucipal de Potiretâmâ, não serão considerados como inadimplemento
contrarual. Devcrão também constâr no livro de ocorrência da obra.

CIÁUSUIá oITAvÂ - DAS ÂLTERÀÇÔES Do CoNTRÂTo
8.1. Os contratos regidos conforme o 

^Ít.'t24, 
da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com

as devidas justificadvas, nos seguintes casos:
I- unilateralmente pela Admrnistração:
a) quando houver modificação do projeto ou das especificaçôes, para melhor adequação técnica a seus
obietivos;
b) quando fot necessária a modificação do valor contratual em decorência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu ôbje to, nos limites permitidos por ki;
II- por acordo entre âs paftes:
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;
b) quando necessária a mod.ificação do rcgime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo
de fornecimento, em face de veriÍicação técnica da inaplicabiJidade dos termos contrahlâis originári<-rs;
c) quando necessária a modifi.cação da forma de pagamento por imposiçào de circunstâncias
supervcnientes, mantido o valot inicial atta\zado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao
cronogÍâma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou
execução de obra ou serviço;
d) para restabelecer o equi.L'brio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso
fortüto ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos impreüsíveis ou previsiveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso,
a repartição obletiva de risco estabelecida no contrato.
8.2. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contatos de obras e serviços de
engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências
necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administraçào,
8.3. Setá aplicado o disposto na afinea "d" do inciso II do item 8.1 às contratações de obras e serviços
de engcnharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimcntos de
desapropriação, desocupação, servidão administradva ou licenciamento ambiental, por circunstâncias
alheias ao contratado.
8.4. Nas alterações unilaterais a que se refete o inciso I do caput do an. 724 da ki Federal 14.133, o
contratado scrá obrigado a aceitar, nâs mesmas condições contratuais, acréscimos ou suprcssõcs de até
259i, (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os
acréscimos será de 507o (cinquenta por cento).
8.5. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do an. 124 da Lei Federal 14.133 /2021

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email: lnetc otrretnra.c I
CNPJ: 12.461.65310001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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não poderão transfigurar o obleto da contrataçâo.
8.6. Se o conrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se fizer
necessário, esses serão Ftxados pot meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o
do orçamento-base da Administtação sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do
aditamento, respeitados os limites estabelecidos no a.rt. 725 da Lei 14.133/2021.
8.7. Nas conuatações de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual entÍe o valor globâl do
contrâto e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência
de aditamentos que modiEquem a planilha orçâmenrária.
8.8. Nas alteraçôes contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver
adqürido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administraçào
Pclos custos de aquisiçào regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo cabcr
indenização por outros danos evenrualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente
comprovados.
8.9. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a

Âdministração deverá restabelecet, no mesmo termo aditivr.r, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
8.10. Â extinção do conuato não conFtgurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
8.1 1 . O pedido de testabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do conúato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal
14.133/2021.
8.12. A formaização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações
determinadas pela Âdministtação no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justiÍicada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo
máximo de 01 (um) mês.
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CIÁUSUI.A NoNA - DAS SUBCoNTRÂTÀçÕES
9.'l A critério exclusivo da Prefeitura Municrpal de Poúetama e mediante préüa e expressa
autorização, o contratado poderá, em rcgime de responsabilidade solidária, sem preluízo das suas
responsabilidades conuatuais e legais, subcontra.tar p^r^ as atividades que não constituem o escopo

ob com profissional
até o limite estabelecido de 3070, desde que não alterem substancialmente as cláusulas pactuadas.
9.2. Entende-se como escopo principal do objeto o conjunto de itens para os quais, como reqüsito de
habilitação técnico-operacional, foi exigida a apresentação dc atestados que comprovassem execução de
serviço com características semelhantes.
9.3. Â subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRÂTÂDA perânte a CONTRÂTANTE
quanto à quaüdade técnica da obra ou do serviço prestado.
9.4. Â subcontratação depende de autorizaçào prévia por parte da CONTRÂTANTE, com parecer
técn.ico da Ftscallzaçào, ao qual cabe avaliar se a Subcontratada cumpre os requisitos de quaüficação
técnica neccssários para a execução dos serviços.
9,5. A CONTRATADA originária deve submeter à apreciação do CONTRÂTÂNTE o pedido de
prér,ia anuência paÍa subcontrâtâção, com apresentação do(s) pretendente(s) subcontratado(s) e da
respectiva documentaçâo, que deve corresponder à exigida para habilltação nesta licitação.
9.6. Em qualquer hipótese de subcontratação, pcÍmânecc a responsabüdade integral da
CONTRÂTADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe rctlizzr a supervisào e coordenação
das atividades da Subcontratada, bem como respon<ler perante o CONTRÂTÀNTE pelo rig<>roso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
9.7. Às empresas subcontratadas também devem comproliar, peÍante a Prefeitura Municipal de

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emai I :sabineteídpotiretma.ce.gov.br
CNPJ: 12.461 .653 10001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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Potiretama que estão em situação regular, fiscal e previdenciária e que entre seus diretores, responsáveis
técnicos ou sócios não constam funcionários, empregados ou ocupantes de cargo comissionado no
Município de Potiretama.
9.8. A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município de
Podretama e a contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre o
Município e a subconuatada, inclusive no que sela pertinente ao pagamento direto a subcontratada.
9.9. A assinarura do contrato cabetá somente à empresa vencedora, por ser a única responsável perante
o Município de Potiretama, mesmo que tenha havido apresentaçào de empresa a ser subcontratada para
a execução de determinados serviços integrantes desta licitação.

CIÁUSUI.A DECIMÂ- DAS oBRIGAçÔES DÁ CoNTRÂTÂ.DÀ
10.1. A Contratada obriga-se a:

10.2. Apresentar os seguintes comprovântcs, cujas evenruais tâxâs deverão ser pagâs por ela, após a
assinatura do presente Contrato:
a) Carta de indicação do engenheiro responsável técnico pela obra, acompanhada da devida Anotação
de Responsabilidade Técnica - ÂRT. Admitir-se-á a substituição do responsável técnico, durante a

execução contratual, por outÍo de experiência equivalente ou superior, mediante prévia aprovação do
Departamento de Engenharia.
b) Averbação de seu registro no CREA-CE, na hipótese de o engenheiro ser de outra regiào.
c) Prova de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, referente ao registro do Contrato no
CREA, conforme determina a Resoluçâo do CONFEA o" 425198.
10.3. Promover a orgarização técnica e administrativa dos serviços, obleto do Contrato, de modo a

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o
Contrato, no prazo determinado,
10.4. Conduzir os trabalhos com estÍitâ observância às normas da legislaçào pertinente, cumprindo âs

determinações dos Poderes Púbticos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas melhores
condições de segurança, higiene e discipüna,
10.5. Submeter previamente, por escrito, ao Conúatante, para análise e aprovaçâo, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do Memorial Descritivo.
10.6. Manter no local dos serviços o Livro de Ocorrências para uso exclusivo do Contratante, bem
como um jogo completo de todos os documentos técnicos.
10.7.Cumprir todas as solicitaçõcs e exigências feitas pelo Contratante no Uvro de Ocorrências.
10.8. Elaborar o Diário de Obra, inclúndo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

informações sobre o andamento da obra, tâis como, número de funcionários, de equipamentos,
condições de trabalho, condiçôes meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros
fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situaçào da obra em relaçào ao
cronograma previsto.
10.9. Refazer, às suas expensas, ôs trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste
instrumento e os que apresentârem defeitos de material ou vício de construção, pelo ptazo de 05
(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo
se constatado pela fiscaüzação da Secretaria Demandante.
10.9.1. Na hipótese de descumprimento da obrigaçào no prâzo assinalado, fica facultado ao Contratante
rcqucÍer que ela seia executada às custas da contratada, descontand<»se o valor correspondente dos
pagamentos devidos à Contratada.
10.9.2. Na hipótese de nào ser devido qualquer pagamento à Contratacla, o valor cla obrigaçào
constituirá uma dívida vencida e o valor dado em garantia poderá ser retido pelo Contratante.
10.10. Adequar-se a todas as exigências ambientais impostas pelos órgãos governamentais responsáveis
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pelo controle do meio ambiente.
10.11. Assumit inteira responsabilidade, civil, administrativa e penal por quaisquer danos e preluízos
materiais ou pessoais causados pela Contratada, seus empregados ou prepostos ao Contratante ou ainda
a terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.
10.12. Comunicar, através de correio eletrônico, à Secretaria Demandante, no prazo de 01 (um) dia,
qualquer ocorência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
'10.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante, ou por seus prepostos,
garantindo lhes o acesso, a qualquer tempo, âo local dos seniços, bem como âos documentos relativos
aos serviços executados ou em execuçào.
10.14. Paralisar, por determinaçâo do Contratante, qualquer trabalho que não esteja sendo executado de
acordo com a boa técnica ou que ponha cm risco a segurança dc pessoâs ou bens de terceiros.
'10.15. Responsabilizar-se pelos encârgos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execuçào do
contrâto.
10,16. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas, bem
como pelos registros, seguros contrâ riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações inerentes à

execução dos serviços ora contratados,
10.17. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua atir.idade cle

construtora, devendo efetuar os respectivos pâgânentos na forma e nos prazos determinados por lei.
10.18. Promover a guarda, manutenção e vigi.lância de materiais, ferramentas, e üdo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra.
10.19. Arcar com os custos de combustível e manutenção dos veículos e eqúpâmentos que porventura
necessite utiüzar.
10.20. Executar os tÍabâlhos de forma a não prejudicar o tÍânsito local, e de acordo com as

especificações técnicâs ânexâs ao edital, especificações municipais, boas normas de higrene, segurança e

normas da ABNT.
10.21. Não empregar mão-de-obra não qualificada pâra complementar as cquipes de trabalho, bcm
como adotar métodos executivos que indiquem a wú)s.zzção dessa mão-de-obra.
10.22. Respeitar e exigir que o seu pessoal respeitc a legisiação sobre segurança, higiene e medicina do
trabalho e sua regulamentação devendo fornecer aos seus empregados, quando necessário, os EPI's
básicos de segutança. A não observância deste item impücará na imposição da penaüdade prevista neste
contrato.
10.23. Arcar com os custos de alojamento e alimentação de seus funcionários.
10.24. Promover, às suas expensas, o transporte de seus funcionários em veículos apropriados.
10.25. Executar os serviços de acordo com âs normas técnicas da ABNT, cadernos de encargos da
SINÂPI, DER, SOP, SEINFRÂ/CE, DENTRE OUTROS, com fornecimento de material, EPI's,
equiPamentos e mào de obra em conformidade com as obrigações dispostas no contÍato e memorial
descritivo de execução.
10.26. Manter o Iocal dos serviços sempre em ordem e segurançâ, inclusive no tocante a opetários bem
como a pessoas autorizadas para sua fiscalizaçâo.
10.27. Confeccionar, instalar e preservar, as suâs expensâs, desde o início dos serviços, placa de
idcntificação.
10.28. Cumprir rigorosamente o cronogÍamâ físico da obra, sob pena de incorrer nas penalidades
prcvistas na cláusula deste instrumento contratual.
10.29. Tomar as providências relativas à execução da obra nas concessionárias de energia elétrica, água
e saneâmento para ligaçôes provisórias e definitivas.
10.30. Apresentar à Secreraria Demandante, mensalmente, lunto com a medição, cópia do comprcvante
de pagamento da Guia da Previdência Social (GPS), da Guia de Pagamento do FGTS e Informaçôes à
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Previdência Social (GFIP) e da Relação de Trabalhadores constantes no arqüvo SEFIP, devendo tudo
ser iuntado no Processo administrativo epigrafado.
10.31. Cumprir todas as Normas Regulamentadoras §R$ de segurançâ, medicina e higiene do trabalho
e, em especial, âs NR-1 - DISPOSIÇOES GERÂIS, NR-6 - EQUIPÁMENTOS DE PROTEÇÀO
INDI\TDUÀL, NR.12 -MÁQUINAS E EQUIPÂMENTOS.
10.32. Destrnar o en$lho dâ construção para o local que for determinâdo pela Secretaria Demandante.
10.33. Deverá ser entÍ€gue ao final da obra "as built" de todas as instalações executadas.
10.34. Os equipamentos a serem utilizados deverão ser de propriedade e/ou de responsabilldade da
CONTRATADA.
10.35.Os serviços deverão ser supervisionados por engenheiro habiütado.
10.36. Qualquer alteração ou melhoria para a boa exccução deverá ser aprescntada ao Setor de
Engenharia para a devida aprovaçào e anuência.
10.37. Atcndcr e cumprir todas as demâis obrigações e deveres estabelecidos no edital que originou estc
conüato e na Lei Federal n" 14.133/21, que rege esta contratação.
1O.38.Cumprir o descrito nos aftigos do Código Tributário Municipal, sobre o ISSQN.
10.39. F,xecutar os serviços de acordo com as Normas Técnicas de Execução, com fornecimento de
materiâl e de mão de obra em conformidade com âs obrigações dispostas no conrâto e memodal
descritivo de execução.
10.40. A empresa contratadâ deverá entregar à Secretaria Demandante, ou a quem está delegar, âpós â

conclusão das obras, o manual da mesma, constando todas as informações referentes a especificações
de produtos e mâtérias, memodal técnico de execução.
10.41. Manter, durante toda a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habiJitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar,
imediatamente, qualquer alteração que possa comprômeter a manutenção desta contratação, bem como
substituir os documentos com pmzo de validade expirado, mantendo assim, duÍâote toda a execuçâo
do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as condições de habrlitaçào c
qualificação eúgidas.

CLÁUSULA DECIMÂ PRIMEIRÀ- DAS oBRIGAÇÔBs oe CoNTRÂTÂNTE
O Conratante obriga-se a:

11.1. Fornecer à Contratada a "Ordem de Início dos Serviços" que será expedida pela Secretaria
Demandante.
1 1.2. Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços.
1 1.3. Tomar ciência e vistar todas as anotações lançadas no Diário de Obra elaborado pela Contratada,
tomando todas as providências decorrentes.
1 1.4. Aprovar por etapas os serviços executados pela Contratada.
11.5. Aprovar previamente a escolha de materiais a serem aplicados na obra, conforme a classificação
de qualidade estabelecidas nas especificações dos projetos.
1 1.6, Promover o apontamento e âtestar as mcdições dos serrriços executados, nos termos da Cláusula
Décima Terceira do presente instrumento.
1 1 .7. E fctuar os pagamcntos devidos, nos termos da Cláusula Décima Quarta do presente instrumento.
I 1.8. A CONTRATANTE fornecerá os prolett.rs executivos com todos os elementos técnicos
ncccssários para a execuçào da obra.
11.9. Facilitará por todos os meios o exercÍcio das funções da contratada, fomecendo informações
técnicas bem como esclarecimento por pâÍte da equipe <le engenharia, observaçôes que se fizerem
necessarlo.
11.10. Fiscalizará o andamento da construção da obra
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engenharia, avâliândo quaisquer problemâs ou iÍregulâÍidâdes encontradas.
11.11.0 município de Potitetama, através da Secretaria Demandante, reserva-se o direito de não
receber o obieto em desacordo com o previsto no edital e seus anexos, podendo aplicar o disposto
neste instrumento e no art. 156, da lri n" 14.133/21.

CTÁUSUI-A DÉCIMÂ SEGUNDA - DAS sANÇÕEs E INFRÀÇÔES ADMINISTRATTVAS
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contatado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrâto;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause gÍave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à incxccuçâo total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exrgida para o certâme;
e) nào mantivcr a proposta, salvo em decorrência de fato supcrveniente devidamente jusúficado;
f) nâo celebrar o contrâto ou nào entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida pârâ o certame ou prestâÍ declaraçâo falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato ftaudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer narureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeúvos do certame;
I) praticar ato lesivo previsto no art, 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.
12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contÍâto, sempre que nào
sc justificar a imposição de penalidade mais grave (an. 156, §2", da ki);
12.2.2. Impedimento de licitar e contÍatar, quando pradcadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e,
f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÊcar a imposição de penalidade mais
grave (art. 1 56, §4", da l-ei);
12.2.3. Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas h, i, j, k e I do subitem acima deste Conrato, bem como nas alÍneas b, c, d, e, í e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da I-ei).
12.2.4. Mdta:
12.2.4.7. morarória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustihcado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
12.2.4.2. sok (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entÍegâ seia rcalizada
de forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da
contrâtâção, por dia de iregularidade na prestaçâo dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua
aplicação âté o máximo de 10 (dez) dias.
'12.2.4.3. 10o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato.
12.2.4.4. O âtraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promoveÍ a rescisão do contratcr
por descumprimento ou cumprimento iregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lci n. 14.133, de 2021.
12.3. Â aplicação das sanções previstas neste Conuato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causatlo ao Contratante (art. 15(r, §9)
12.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(an. 156, §7").
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12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pr^zo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
12.ó. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (an. 156, §8).
12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.8. A aplicação das sanções reahzar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lci n" 14.133, de 2021, para as pcnaüdades cle impedimento de Licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para [citâr ou contÍatar.
12.9. Na apücaçâo das sanções serão considerados (an. 15ó, §1):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridadcs do caso concreto;
c) as circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem parâ o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de progÍâma de integridade, conforme nofinâs e orientaçôes
dos órgãos de controle.
12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 74.133, de 2021, ou em outras leis de
ücitações e contratos da Administração Púb)ica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida ki (art. 159).
12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito pata facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ficitos previstos neste Contrato
ou Pârâ Provocar confusào patrimonia.l, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

iurídica serâo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo rãno com relaçào de coligação ou conúole, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contÍaditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica préüa (an. 160).
12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçào da
sanção, informar e manter atuÀlizâdos os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (An. 161).
12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratâr e declaração de inidoneidade para licitar ou
côntratâr são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da I-ei n' 14.133/21.

CIÁUSUI-A DECIMÂ TERCEIRÂ - DÀS MEDIÇÓES
13.1 -Para obtenção do valor de cada medição deverão ser observadas as especificações c critérios
constantes no PROJETO BÁSICO, parte integrânte deste edital.
13.2 - As medições mensais serão efetuadas no 15' (décimo quinto) dia do mês ressalvadas a primcira c
a última medição que dependem das datas de Ordem de Serviço e enceffamento do conraro,
rcspcctivamente. Os serviços contratados e executados deverào ser apror.ados pela Fiscalização da
Prefeitura Municipal de Poúetama designada pelo setor de Engenharia, atÍâvés de medições parciais,
mensais e/ou final, reaüzadas de acordo com os termos a seguir estabelecidos:
I- Na apresentação da mediçâo mensal deverá ser encaminhado ânexo ao pedido de medição, a
respectiva memória de cálculo dos serviços executados e medidos, balanço parcial de materiais, planta
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iluminada contendo os trechos executados no período e o acumulado, relatório com fotografias das
partes executadas mostrando o progÍesso em relaçào ao mês anterior, cópias das notas fiscais de
fornecimento de materiais, justificativa técnica caso não seja cumprido os cronogramas físico e

Ftnanceito no mês de referência, e os cronogÍamâs reprogtamados de acordo com as normas da
Prefeitura Municipal de Potiretama; quando se tratar de serviços de obras lineares: rede de distribuição,
adutoras, rede coletora, emissários de recalque, coletor tronco e em obras locaLizadas como Ligações

prediais, deverá ser encaminhado anexo âo pedido de medição o respectivo cadastro do mês anrerior
aprovado pela Preíeirura Municipal de Potiretama, sob pena de não ser encaminhada a mediçâo do mês
corrente.
II- Somente serâo medidos serviços inteiramente conclúdos dentro da programação estabelecida no
cronogmma físico do Contrato para o período de 01 (um) mês.
III- Os serviços não executados no mês serào automaticamente adicionados ao mês seguinte, mediante

lustificativa técnica, analisada c aprovada pela Prefeitura Municipal de Potiretama. Caso a justificativa
não seja procedente, serão aplicadas as sanções previstas, "DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS"
do Edital-
13.3 - A empresa contratada deverá apresentar na medição final, a Certidão Negativa da Matrícula CEI
da obra concluída.
13.4 - A medição ltnal será efetivada obedecendo aos seguintes procedimentos:
I- Ofício da gerência de obra, solicitando o Termo de Recebimento Proüsório de Obras - TRPO;
II- Boletim de medição;
III- Memória de cálculo;
fV- Balanço final de material de obra aprovado e assinado pelo engeúeiro fiscal, da contatada e pelo
gerente da área, e responsável técnico da contratada;
V-Termo de encerramento do diário de obras, assinado pelo: técnico Íiscal, engenheiro fiscal, gerente
da área e responsável técnico da contratada;
\rl- Termo dc Rccebimento Provisório de Obras, assinado pelo engenheiro fiscal, gerentc da área,
responsável técnico da contratada e diretoria de engenharia;
\rII- Cópia da Cenidão Negativa da Mauícula CEI da obra conclúda.
13.5. Não serão considerados nas medições quaisquer sen'iços executados, que não discriminados na
Planilha do Contrato, ou em suas eventuâ.is alterações no curso do Contrato.

C[ÁUSUI.A DECIMA QUARTA - DÀ FoRMA DE PÂGAMENTo
14.1. O pagamento do preço contrâtua.l deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços
contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos terÍnos estâbelecidos nos documentos da
licitação em especial no Cronograma Físico-Financeiro.
14.2. Os pagamentos dos serviços serão feitos conforme medição da Ordem de Serviço emitida pela
gerência de Obras da PMP, pela CONTRÂTANTE, em moeda legal e corrente no País, através de
ordem bancária em parcelas compatíveis com o Cronograma Físico-Financeiro, contra a efetiva
cxecução dos serviços e apresentação de seus efeitos, tudo pÍeviâmente atestado pelo setor compctcnte
da CONTRATANTE, mediante apresentação dos següntes documentos:
I - Notas Fiscais de Sen'iços/Fatura;
II - Cópias das Guias da Previdência Social-GPS e de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo
dc Se rviço-FGTS, dcvidamente quitado, relativo ao mês da última competênciâ yencida;
III - Prova de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, Seguridade Social, FGTS, e

o Tribunal de Contas <la União (Decisão 705/94-Plenário);
fV - Outros documentos relativos à prova de cumprimento dos encargos previdenciários e trabalhistas
pela CONTRÂTADA, nas hipóteses em que a Administraçào houver por necessário ou conveniente

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email :eabineteíràpotiretnra.ce.sov.br
CNPJ: 12.461.65310001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRET

exigilos.
14.3. Â CONTRATADA podeÍá apÍesentâr â CONTRÀTÂNTE parâ pâgamento, fatura ou
documento equivalente. Recebida, a fâturâ ou cobÍança será examinada pela CONTRATÀNTE
durante, no máximo, 10 (dez) dias. No exame a CONTRÁTANTE, preliminarmente, verificâÍá e

certificará a efedva execução dos seniços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos.
Estando tudo em ordem, o pâgâmento será feito em âté 20 (r,inte) dias contados do vencimento do
prazo de exame da fatura, sem nenhum acréscimo ou agregado financeiro. Havendo coneção a fazer,
caso o pâgâmento seia efetuado a partir do 15" (décimo qúnto) dia âpós o vencimento, a fartta
retificâda ou aiustada será processada como novâ fatura, quanto aos prâzos aqui estabelecidos.
14.4. Nenhum pâgamenro será eferuado à CONTRÂTADA enquanto pendente de üquidação qualquer
obrigação financeira que lhe caiba, sem preiuízo do que a referida obrigação pendente poderá ser
descontada do pagamento devido pela CONTRÂTANTE, pagando-se então, âpenâs o saldo, se
houver.
14.5. Serão reddos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagâmenros eferuados,
utilizando-se as âlíquotas previstâs pârâ cada tipo dc sen'iç<.r, conforme lcgtslaçào.
14.6. Havendo âtÍâso no pâgamento, a CONTRÁTÂDA terá direito à percepção de juros à taxa de 'l ouir

(um pot cento) ao mês, calculado pro-rata d.ia. Não haverá atwa)ização monetáriâ em decorência de
atraso no pagamenro, a menos que este seia superior a um ano.
14.7. Czso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços da proposta vencedora
poderão ser reajustâdos segundo índice que reflita o incremento de custos setoriais da
CONTRÂTADA, a cada período anual, conforme fixado na cláusula referente a reajustamento de
preço.
14.8. A primeira fatura a ser paga deverá estar acompanhada da ÀRT ou RRT expedida pela entidade
proÍissional comPetente da região onde estarão sendo executados as obras e serviços, comprovando o
registro do Conuato naquele Conselho.
14.9. Todos os pagâmcntos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão íeitos, de pleno direito,
quando os valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente, mantida pela CONTRÂTADA
junto ao Banco/Âgência, valendo a CONTRÂTÂNTE como comprovânres de pagamento e como
instrumento de quitação, os recibos dos depósitos ou transferênciâs bâncárias.
14.10. A inadimplência do Contrato, com referência aos encârgos trabalhistas, fiscais e comerciais nào
Íansferem à Administração Públjca a responsabilidade do seu pagamento, nem poderá onerar o objeto
do Contrato ou resringir a regolzrtzzção e o uso das obras e edificações, inclusive perânte o Regisro de
Imóveis, conforme o entendimento do STF consubstanciado na ÂDC 16 e inciso IV da Súmula 331 do
TST ficando condicionado à verificação câso â caso.

ctÁusul-A DÉcrMA eUINTÀ - Do RECEBTMENTo Dos sERvrÇos
I 5.1 . O Contrato pode rá ser rescindido, pela CONTRÂTANTE, unilateralmente, por justa causa,
quando a CONTRÂTADÂ deixar de cumprir obrigações trabalhistas previstas em lei, inclusive àquelas
atinentes à segurança c saúde do trabalho.
15,2. Serviços Exras:
a) Os sewiços extras por ventura existentes serão pagc.rs na proporção quc forem scndo executados,
cujos preços unitários serão iguais aos preços da proposta da empresa vencedora;
b) Caso haja serviç<.rs cxtras, não previstos na propostâ vencedora, estes scrão Í'ixados mediante acordo,
entre as partes: respeitados os limites estabelecidos na Lei 14.133/2021.
15.3. O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pela Prefeitura
Municipal de Potiretama, para este fim.
15.4. O objeto deste Conrato será recebido:
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a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e Frscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas paftes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da
CONTRATADA.
b) DeÍiniuvamente, pela eqüpe ou comissão técnica, mediante Termo de Recebimento Dehrutivo de
Obra - TRDO, circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, não podendo este prâzo ser
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.
c) A contratada, a panir do Termo de Recebimento Provisório de Obra citado no item "a" deste
subitem, deverá colocar em teste de operação toclas as unidades constÍuídas, considerando testes de
estanqueidade por um período mínimo de 60 (sessenta) dias, findo os quais, caso não se constâte
nenhum problcma operacional e/ou construtivo, scrá procedido o recebimento definitivo da obra,
através de comissâo especificamente designada pela Prefeirura Municipal de Potiretama.
15.5. O Termo de EntÍegâ e Recebimento Dcfinitiv<-r só podcrá ser emitido mediante apresentaçào da
baixa da obra no CREÂ e no INSS, ineistência de qualquer pendência no contrato.
15.6. Somcnte serào emitidos atestados técnicos de obra após a cmissão do Termo de Entrcga e

Recebimento Definitivo - TRDO e após os testes de operação de todas as unidades construídas, caso
nâo se constate nenhum problema operacional e/ou construtivo.
15.7. No recebimento e aceitação do obieto deste Contrato será observado, no que couber, as

disposições contidas nos anigos de 140 e seguintes da [.ei Fcderal n" 1,4.133 /2'l e suas alterações.

cl,liusur-a DÉCIMÂ sExTÂ - Dá, FrscAlrzAçÃo Do coNTRÂTo
16.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por01 (um) ou mais fiscais clo
contrâto, repÍesentântes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos
no art.7' d Let 14.133/2021, ou pclos respectivos substirutos, permiuda a contratação de terceiros para
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribüção.
16.2. O 6scal do conrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execuçào do
conrato, determinando o que fot necessáno para a regularizaçâo das faltas ou dos defeitos observados.
16.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das mcdidas
convenientes, a situação que demandar decisâo ou providência que ultrapasse suâ competênciâ.
16.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno
da Àdministração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com informações relevantes para prevenir
riscos na execução contratual.
16.5. Na hipótese da contraação de terceiros prevista no caput do artigo 7", deverão ser observadas as

seguintes regras:
I - a empresa ou o profissional contratado âssumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e

pela precisão das informações prestadas, Ftrmará termo de compromisso de confidencialidâde e nâo
poderá exercet atribuição própria e exclusiva de fiscal de conrato;
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o Ílscal do contrato, nos limites das
informaçõcs recebidas do terceiro contratado.

CLÁUSUI.A DÉCIMÂ SETIMÂ - DA RESPoSANBILIDADE DA CoNTRÁTA.DA
17.1. A Contratada responderá durante 05 (cinco) anos, contados da data da emissão do Termo de
Rcccbimcnto DeÍinitivo, pela soüdez e segurânça da obra, assim em razão dos materiais como do solo,
nos t€rmos do disposto no artigo 618 do Código Civil.

CIÁUSUI.A DECIMA OITAVA - DO PESSOAL
18.1. O pessoal que a Contratada empregar para a execuçào dos sen iços ora avençados não terá relação
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de emprego com o Conratante e deste não poderá demandar quaisquer pagamentos.
18.2. Na hipótese de o Contratante ser acionado judicialmente em razào do descumprimento da
legislação trabalhista ou de natureza civil, com o julgamento de procedência da ação, o valor da
condenação será deduzido na medição subsequente à data da condenação, ficando depositado em conta
separada, até a soluçào final do litÍgio.
18.3. A Contratada ressarcirá o Contratante de toda e qualquer despesa que, em decorrência de ações
judiciais venha a desembolsar.

CLÁUSULA DECIMA NoNÀ - DA RESCISÃo CoNTRÂTUAL
19.1- O conüato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139
da I*i 14.133/21e suas succssivas alterações postcriores, scm direito a qualquer indenização.
19.2. Formahzada a rescisào, que vigorará a partir da data de sua comunicação à conrratada, esta
entregará a documentação correspondentc aos scn'iços exccutados quc, se aceitos pela Fiscalizaçào,
serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes,

CIáUSUI.A VIGESIMÂ - DA FRÂUDE E DÀ CoRRUPÇÃo
20.1. As ücitantes devem observat e a contratada deve observar e fazer obsetvar, por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a) "prâtsca corrupta": oferecet, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, quâlquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de setvidor público no processo de licitação ou na execução de
contrâto;
b) "prática íraudulenta": a falsificação ou omissão dos íâtos, com o objetivo de inÍluenciar o processo
de hcitação ou de execução de contrato;
c) "prática conlüada": esqucmatizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais ücitantes, com ou
sem o conhecimento de reptesenantes ou prepostos do órgão liciador, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-compe titjvos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou âmeaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetaÍ a execução do
conúato,
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçôes falsas aos
rePtesentântes do organismo financeiro multilatera.l, com o objetir.o de impedir materialmente a

apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilate ral promover inspeção.
20.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou rcembolso, estc organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a
outorga de contratos Êtnanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da emprcsa, diretamcnte ou por meio de um agente, em práticas corruptas, íraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contÍato Frnanciado pelo
organismo.
20.3. Considerando os propósitos dos itens acttma, a [citante vencedorâ como condição para a

conratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em pârte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
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o local de execução do contrato e todos os documentos e regisuos relacionados à licitação e à execução
do contrato.
20.4. A conratante, garanúda a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas peninentes, previstas
em lei, se comPtovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física conratada em
práticas com:ptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administraúvas, criminais e cíveis.

CIÁU SUI.A VIGESIMÀ PRIMEIRA - DÀ LEGI SI.AçÃo APLICÁVEL
21.1. Àpl.ica-se a este Contrato e nos casos omissos, o disposto na ki Federal n" 14.133/21 e suas
altcraçõcs.
2'1.2. O extrato do presente Contrato será publicado no Quadro de Avisos e em Diário
o fi c ia l, nos termos do parágrafo único, do aÍt.54 e 176 da Lei Fcderal n" 14.133/21.

CIÁUSULA VIGESIMA SEGUNDÀ - DÀ MÂTRIZ DE RISCO
22.1- Na h.ipótese de ocorrência de um dos eventos listados no Anexo XI - Matriz de Riscos deste
Contrato, a CONTRÂTADA deverá, Íro pÍzzo de 01 (um) dia útil, informar a Prefeitura Municipal de
Potiretama/CE, sobre o ocorrido, contendo as seguintes informações mínimas:
a) Detalhamento do evento ocorddo, inclündo sua naturezâ, a data da ocorrência e sua duraçâo
e stimada;

b) Âs medidas que estavam em ügor para mitigar o risco de materialização do evento, quando houver;
c) As medidas que irá tomar pxa íazer cessar os efeitos do evento e o prazo estimado parâ que esses
efeitos cessem;

d) As obrigaçôes contÍaruais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas em razào do
evento; e,

e) Outras informações relevantes.
22.1.1. Após a notificação, a Prefeitura Municipal de Potiretama/CE, decidirá quanto ao ocorrido ou
poderá solicitar esclarecimentos adicionais a CONTRÂTADA. Em sua decisão a Prefeirura
Municipal, poderá isentar temporariamente a CONTRÂTÂDA do cumprimento das obrigações
contratuais afetadas pelo Er.ento.
22.1.2. A concessão de qualquer isençâo não exclui a possibilidade de aplicação das sanções previstas na
Cláusula contratual respectiva.
22.1.3. O reconhecimento pela Prefeitua Municipal de Poúetama, dos eventos descritos no Anexo
XII do Edital que afetem o cumprimento das obrigaçôes conratuais, com responsabilidade indicada
exclusivamente a CONTRÂTÂDA, não dará ensejo a recomposiçào do equrlíbrio econômico
Íinanceiro do Contrato, devendo o risco ser suportado exclusivamente pela CONTRATADA.
22.2. As obigações contrâtuais afetâdâs por caso forruito, fato do príncipe ou força maior deverão ser
comunicadas pelas panes em até 01 (um) dia útil, contados da data da ocorrência do evento.
22.2.1. As panes deverão acordar a forma e o pruzo p^t^ resolução do ocorido.
22.2.2. As partes não serão consic'leradas inadimplentes em razão do descumprimento contratual
decorrente de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.
22.2.3. Avahada a gravidadc do evento, as partes, mediantc acordo, decidirão quanto a recomposição do
eqülíbrio econômico f,tnanceiro do Contrato, salvo se as consequências do evento selam cobertas por
Seguro, sc houver.
22.2.3.1. O Conuato poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas as medidas pâtâ sânar os
efeitos foram tomadas e mesmo assim a manutenção do contrato se toÍnar impossível ou inviável nas
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condições existentes ou é excessivamente onerosâ.
22.3. As partes se compfometem â empregâr todas as medidas e ações necessárias a fim de minimizar
os efeitos advindos dos eventos de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.
22.4. Os fatos imprevisíveis, ou ptevisíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do contrato, não previstos no Ânexo XI - Matriz de Riscos, serão decididos
mediante acordo entte as partes, no que diz respeito à recomposição do equilíbrio econômico
financeiro do contrato.

crÁusul.A vrcÉsrue tEncnrRA - DA LEr GERAL DE pRoTEçÃo DE DA.Dos
23.1. As parte s envolvidas deverão observar as disposições da ki n" 13-709 /2018 (ki Ge ral de
Proteçào de Dados - LGPD), guanto ao tratamento dos dados pessoais quc lhcs forem confiaclos, cm
especial quanto à finaüdade e boa-fé na utiüzação de informações pessoais para consecução dos fins a

que se propôe o pr€sentc contrato com comprometimento na proteção dos direitos fundamcntais de
liberdade e de privacidade e do l.ivre desenvolvimento da petsonalidade da pessoa nâtural, relaüvos ao
trâtâmento destes dados em meios fisicos e digitais.
23.2. Para efeitos legais, o Município de Potiretama, figura na qualidade de Conuolador dos dados
quando fornecidos à Contratada para tratamento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados.
Em relação aos dados próprios de suas atividades e tratâmento, a Contratada será a Conroladora
destes.

23.3. O eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possam conter dados
pessoais ou segredos de negócio implicará à Contratada, seus empregados e pÍepostos na obrigaçào de
sigilo, cujos teores declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, informações ou
documentos de qualquer nal:.;reza, exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham
tomar conhecimento ou ter acesso, em râzão deste contÍato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas
consequências da sua dilr:lgação indevida e/ou descuidada ou de sua incorreta uúhzaçào, sem preluízo
das pcnalidades aplicáveis nos tetmos da LGPD.
23.4. E m caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço,
esta será tealizada mediante prévia aprovação do À{unicípio, com a responsabilszação da Contratada na
obtenção do consentimento dos tinrlares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de
tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados
neste contrâto, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizâdos para outros fins, não
afastadas as penal.idades âpllcáveis nos termos da LGPD.
23.5. A Contratada deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e prepostos das

obrigaçôes, deveres, sanções e condições acordadas neste item, inclusive no tocante à Política de
Privacidade do Município, cuios princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados
pessoais de que trata este item.
23.6. A LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados pela Contratacla após a

finahzação do ratamento para o qual foram coletados nos casos listados a seguir, no mais, estes
deverào scr eliminados:
a) Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Controlador;
b) Estudo por órgão de pesquisa, garantida, scmpre que possível, a anonimização dos dados pcssoais;
c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os
dados.
23.7. A Contrataàa cooperará com o Município no cumprimento das obrigações referentes ao exercício
dos direitos dos titulares preüstos na LGPD e demais legislações e regulamentações do tema em r.igor
e também no atendimento de requisições e determinaçôes dos órgãos de controle administrativo em
geral.
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23.8. O Encaregado de dados indicado pela Contratada manterá contato formal com o Encarregado de
dados pelo contÍato indicâdo pelo Municipio, no pÍâzo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de
qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa
adotar as proúdências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.
23.9. Para casos considerados omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem
confiados à Contratada, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverão ser submetidos
ao setor responsável no Município para que decida previamente sobre a questão.
23.10. Eventuais responsabilidades das partes serâo apuradas conforme estabelecido no Termo de
Referência e também de acordo com o que dispôe a seção III, Cap. VI da LGPD.

crÁusul.A vrcÉsrue quenra- DÀs DrsposrçÕEs FrNArs
24.1. Não será permitido o início das obras sem que a CONTRATANTE emita, previamente, a

respectiva Ordem de Serviço.
24.2. A CONTRÂTADA obriga-se a execução integral do objeto deste contrato, pelo preço e nas
condições oferecidas, não lhe cabendo o diteito a qualquer ressarcimento por despesas dccorrcntes de
custos ou serviços não previstos em sua proposta, quer seja por erro ou omissão, independentemente
do motivo que originou o erro ou a omissão.
24.3. Os profissionais indicados pela CONTRÂTÂDA deverào participar da execução do obleto
contratado, admitindo-se a substituição por outros de experiência equilzlente ou superior, desde que
aprovada pela CO NTRÂTÀNTE;
24.4. Corretão por contâ da CONTRÂTÂDA quaisquer tributos, taxas ou pÍeços púbücos porventura
devidos, em decorrência da execução do contÍâto.
24.5. A CONTRÂTÂDÂ é obrigada â repârar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensâs, no total ou em pârte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorteções resultantes da execução ou de materiais empregados.
24.6. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diÍetâmente à Âdministração,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, seiâ por atos seus, de seus empregados ou
prePostos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a írsczlizaçáo ou o acompanhamcnto pela
CONTRÂTANTE.
24.7 . Toda ! gualquer etapâ que tenha que ser refeita pela CONTRATÂDÀ, por ERRO ou
INCOMPETENCIA, não acarreta;tí ônus financeiro para a CONTRÀTANTE e nem aditamento de

Pt7zo.
24.8. Para os casos omissos, bem como as dúvidas surgidas na execução do contrato, prevalecerào as

condições e eúgências do Edital, que fica fazendo parte integrante deste insmrmento.

crÁusul-AvlcÉsrnae qumrA- DoMrcÍLro E FoRo
25.1. Fica eleito o foro cla Comarca de Potiretama, para dirimir quaisquer dúvidas de execução deste
Côntrato ou de sua interpretação, desde que não ensejem solução administrativa.

E, por assim haverem acordados, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas
nas cláusulas anteriores e, bem assim, observar fielmente as clisposições legais em vigor.

Potiretama - Ce, 17 de agosto de 2026

ANTONIO SEVE O BEZERRA SALDANFIA
--
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SECRETÁRIO DE INFRÀESTRUTURÂ
PR.EFEITURÀ MUNICIPAL DE POTIRETAMA

CONTRÀtAIil'IE
L I SAN D RA PA U LA G O M E S* ;;tu: Íi3::*',áa;'r#"' x.:.*"u::ílã: r;:
DE ARAUJO:08468105309

TESTEMUNHAS:

LISANDRÀ PÂULA GOMES DE ARÂUJO
REPRESENTÂNTE LEGÁI

LPG SERVIÇOS DE CONSTRUçÓES LTDA
CONTRATADA

ruL\e.Jt )
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